

		

			[image: Ronaldo.jpg]

		




		

			[image: imagem1]











  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2021 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       E828e 




      2021








      	       Estudos em mídia, esporte e cultura / Ronaldo Helal ... [et al.] 


(orgs). - 1. ed. - Curitiba : Appris, 2021.


201 p. ; 23 cm. – (Coleção geral).





      67 p. ; 21 cm – (Ensino de ciências)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786525015835




      




      1. Esporte. 2. Mídia (Publicidade). 3. Cultura. I. Helal, Ronaldo.


II. Título. III. Série. 













            	



      	       




      




      CDD – 371.2 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


Jacques de Lima Ferreira (UP)


Marilda Aparecida Behrens (PUCPR)


Ana El Achkar (UNIVERSO/RJ)


Conrado Moreira Mendes (PUC-MG)


Eliete Correia dos Santos (UEPB)


Fabiano Santos (UERJ/IESP)


Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


Francisco de Assis (Fiam-Faam, SP, Brasil)


Juliana Reichert Assunção Tonelli (UEL)


Maria Aparecida Barbosa (USP)


Maria Helena Zamora (PUC-Rio)


Maria Margarida de Andrade (Umack)


Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


Toni Reis (UFPR)


Valdomiro de Oliveira (UFPR)


Valério Brusamolin (IFPR)








	
EDITORAÇÃO





	
Juliana Adami Santos









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Evelin Louise Kolb








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Bruno Ferreira Nascimento








	
 CAPA




	
Sheila Alves








	
REVISÃO




	
Sarah Oliveira








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















Este livro é dedicado à memória do professor Gilmar Mascarenhas.


			AGRADECIMENTOS


			A presente obra foi publicada com verba da bolsa de Cientista do Nosso Estado (CNE), concedida ao professor Ronaldo George Helal. O CNE é um programa desenvolvido pela Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj).


			





PREFÁCIO


			Roone P. Arledge inventou o replay e a câmera lenta – não os recursos tecnológicos em si, mas seu uso em transmissões esportivas ao vivo. Descendente de irlandeses, de temperamento irrequieto, ele chegara no início dos anos 60 à rede de TV ABC, que então era a quarta e última colocada no ranking das audiências, para trabalhar como produtor na área de esportes. Com ideias revolucionárias como as que abrem este texto, logo se tornou um dos principais executivos da emissora, o que levou a rede à liderança da audiência.


			Descobri a história de Aldridge pesquisando sobre a relação entre esporte e mídia na Universidade de Michigan, onde cursei um fellowship de jornalismo no fim dos anos 1990. Ela me causou duas reações simultâneas. Uma, de desconfiança: americanos gostam de mitos fundadores (a liga nacional de beisebol criou um comitê para encontrar o criador de seu esporte, e os notáveis concederam a honraria a Abner Doubleday, que teria realizado a proeza em 1839, em Cooperstown; há vários registros históricos que contestam a versão, mas ela ficou valendo e a cidade foi escolhida para abrigar o Hall da Fama do passatempo nacional) e costumam ignorar o que acontece fora de suas fronteiras (quando mencionei Santos Dumont a meus colegas de curso, eles apenas repetiam que os irmãos Wright inventaram o avião, sem sequer saber de quem eu estava falando).


			A outra reação foi de surpresa: quer dizer que já houve transmissão esportiva sem replay e câmera lenta? Comecei a ver esporte na televisão nos anos 70, quando o aparato tecnológico não era dos mais avançados – um jogo de futebol era registrado por três câmeras, enquanto hoje pode haver mais de 30. Mas a gente se acostuma com a evolução e acha que tudo sempre foi como é hoje: replay, câmera lenta, ângulos invertidos, linha do impedimento, telões que os comentaristas rabiscam no intervalo para explicar os esquemas táticos.


			Minha pesquisa também encontrou a história de William B. Cammeyer, um morador do Brooklyn que teve a ideia de cercar um terreno onde eram disputados jogos de beisebol para cobrar ingressos de quem quisesse entrar e assistir. Será que alguém já tinha pensado o mesmo nos estádios de futebol que a Inglaterra começou a construir para organizar o lazer da classe trabalhadora no pós-Revolução Industrial? E quer dizer então que já existiu jogo sem público no estádio – antes da pandemia?


			Quero, porém, focar no replay. Porque essas histórias todas me vieram à lembrança quando li que este livro reúne textos de uma revista que teria justamente esse nome. E o trabalho do LEME, que acompanho há algum tempo e do qual já tive a honra e o prazer de participar em dois eventos, faz justamente o papel atribuído a Arledge: voltar um lance que já vimos – ou que achamos ter visto – e mostrá-lo de novo e de novo, sob outros ângulos, se possível em câmera lenta. Até que sejamos capazes de enxergá-lo por uma ótica que pode ser nova, original, ou ter estado esse tempo todo diante dos nossos olhos sem que tivéssemos percebido.


			Jornalistas têm o privilégio da presença. Acompanhamos os eventos de perto, falamos deles antes, durante e depois de sua realização. E não apenas relatando o que vemos, mas também refletindo, questionando. Não se pode dizer que é um fenômeno recente: em 1962, Sérgio Porto levou uma máquina de escrever para a Copa do Chile e escreveu as crônicas de Stanislaw Ponte Preta vendo o que a seleção fazia em campo (as laudas embarcavam de avião para o Brasil e seguiam direto para a sala de montagem, num processo revolucionário para a época). De lá para cá, a tecnologia não parou mais de criar formas de tornar imediatos os relatos – e agora, com as redes sociais, também a reação a eles.


			Na Copa de 2014, apresentei o “Seleção SporTV” imediatamente depois do 7 a 1. Naquele momento, eu e os comentaristas já tínhamos perfeita noção de que a partida que estávamos debatendo entraria para a história do futebol. Mas como dimensionar esse impacto entrando no ar logo depois do apito final? Em 2018, tive um pouco mais de tempo – o “Seleção” era apresentado na madrugada da Rússia. Antes, porém, precisei ancorar um programa de rádio, o “Globo Esportivo”, escrever minha coluna para o jornal O Globo (reflexos de uma era multitarefa no jornalismo) e consolar meu filho Pedro, aos prantos, do outro lado de uma ligação por vídeo no celular. Acabei escrevendo uma carta a ele, que foi publicada no jornal e transformada em crônica na TV.


			São apenas alguns exemplos de como refletimos sobre o que vimos. Lógico que a análise não termina ali. Continua, mas sempre sob a pressão do noticiário, do que já aconteceu no dia seguinte. Parece contraditório, mas nós, que trabalhamos nos eventos, não temos o recurso do replay para refletir. Por isso é tão importante que pesquisadores como os que se reúnem em torno do LEME possam apertar os botões de pausar e voltar. Que dediquem seu tempo e seu conhecimento a pensar sobre o que vimos – ou pensamos ter visto.


			Desde que voltei de Michigan, digo que vou fazer um mestrado. Lá se vão 30 anos de carreira e ainda não consegui. Mas, entre os privilégios que conquistei na profissão, está o de ter conhecido pessoas como Ronaldo Helal, Leda Costa, Fausto Amaro e Carol Fontenelle, que organizam esta obra. Com Ronaldo, compartilhei um curso na Uerj, onde também assisti, como ouvinte, a aulas do saudoso professor Gilmar Mascarenhas, que me levou a uma daquelas encantadoras descobertas do óbvio: quer dizer que estádios de futebol podem ser estudados sob o ponto de vista da geografia?


			Sim, podem. Assim como um evento do tamanho da Copa do Mundo permite olhares que englobam o jornalismo, a publicidade, a sociologia... Está tudo aqui, compilado por eles para não deixar a ideia da revista sem replay e permitindo a quem busca reflexões sobre o esporte uma oportunidade de olhar para trás – em câmera lenta – e pensar no que está por vir.


			Marcelo Barreto
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INTRODUÇÃO


			Ronaldo Helal


			Leda Costa


			Fausto Amaro


			Carol Fontenelle


			Os artigos aqui reunidos foram originariamente concebidos para compor uma revista acadêmica denominada Replay. Estudos em mídia, esporte e cultura. Seu objetivo editorial era o de colaborar com a consolidação da produção científica voltada para a temática esportiva em suas múltiplas dimensões culturais, incluindo a análise dos diversos discursos midiáticos em torno do esporte desde o ponto de vista das Ciências Humanas e Sociais, especialmente a Comunicação. O uso do verbo ser, em seu tempo pretérito, se justifica pelo fato de a revista não ter se tornado concreta. Os motivos desse impedimento foram vários, sendo desnecessário mencioná-los neste momento.


			O projeto de um novo periódico acadêmico não seguiu adiante, porém os artigos que compunham seu número inaugural continuaram a existir. Tratava-se de um material rico, derivado das pesquisas de importantes autores e autoras que generosamente aceitaram participar do pontapé inicial da revista Replay. Ocorre que uma das convicções que move o Laboratório de Estudos em Mídia e Esporte (LEME) diz respeito à importância de se construir e fortalecer espaços para divulgação de reflexões sobre esporte no campo acadêmico. Por isso, fez-se necessário nos apegarmos a um ímpeto macunaímico de morte e renascimento, para assim transformarmos uma finada revista neste livro Estudos em mídia, esporte e cultura. 


			É válido lembrar que o herói Macunaíma, ao final de sua aventura, se transfigura em estrela, um corpo celeste com luz própria cuja imagem, aliás, está no escudo do Clube de Regatas Botafogo. Essa menção ao uniforme da estrela solitária é pertinente e necessária, já que se trata de uma das vestimentas com a qual tantas vezes vimos Gilmar Mascarenhas exibir-se em circunstâncias diversas. Gilmar nos deixou em 2019, e um de seus inúmeros legados é o capítulo que abre esta coletânea. Escrito em parceria com Demian Garcia Castro e Fernando da Costa Ferreira, o texto Estádio como ideal de nação e projeto de cidade: o Maracanã em dois tempos, 1950 e 2014 tem como personagem central o estádio que recentemente completou 70 anos. Alvo de disputas quanto a sua localização, o Maracanã teve sua pedra fundamental lançada em 1948, sendo inaugurado em 1950 para ser o palco da quarta Copa do Mundo de futebol. Em 2014, o estádio voltou a abrigar uma Copa do Mundo, evento que o forçou a passar por incisivas modificações em sua arquitetura original. A abordagem dos autores demonstra que, ao longo de sua história, o Maracanã fincou seu lugar na narrativa da nação, seja a partir da adoção de um tom ufanista, seja como o centro de um debate mais amplo que diz respeito à gradativa transformação do tecido urbano em espaços de consumo exclusivo e pautado na segregação. 


			Saindo do Brasil, o texto Entre o fuzil e a bola. Às vésperas da Copa da Espanha a Guerra não é uma metáfora, de Álvaro do Cabo, aborda as expectativas da Argentina em torno da participação da sua seleção masculina de futebol na Copa de 1982, em meio a turbulências provocadas pela política e pelo confronto bélico do país com a Inglaterra. A temática Copa do Mundo atravessa a produção de Álvaro do Cabo, cujos trabalhos primam por uma perspectiva histórica e comparada. Países como Uruguai e Argentina, e as respectivas Copas por eles sediadas, costumam ser objeto de estudo desse pesquisador, que faz do discurso da imprensa uma das principais fontes de história e análise. No caso do artigo que compõe esta coletânea, Álvaro do Cabo nos mostra como a cobertura da participação da seleção na Copa de 1982 foi amplamente perpassada e, muitas vezes, colocada em segundo plano diante das notícias sobre o conflito bélico das Malvinas. Fato compreensível se considerarmos que em 14 de junho – dia da estreia da seleção na Copa –, 
a Argentina declarara sua rendição em uma guerra que contabilizava a morte de cerca de 700 argentinos e 300 ingleses.


			Voltando para as terras tropicais, Mariane Pisani e Gabriel Moreira continuam no caminho das Copas do Mundo, mas, desta vez, enfocando a dimensão torcedora. Os autores optam por uma etnografia urbana realizada em um percurso pela cidade de São Paulo durante a Copa de 2014, em dias de jogo da Seleção Brasileira masculina de futebol. É válido lembrar que a realização desse evento no Brasil capitalizou manifestações diversas que se faziam presentes nas arquibancadas, nos espaços destinados às Fan Fest, nos transportes coletivos e, sobretudo, nas ruas. Ruas que compunham um mosaico humano, comportando desde bandeiras e coros pedindo a saída da então Presidenta Dilma Rousseff às tentativas de visibilização de movimentos progressistas como o Guerreiras Project, uma organização não-governamental que busca fazer do futebol um veículo de combate ao machismo. Como mediador fundamental dessas sociabilidades estava o ato de torcer. A adoção do olhar etnográfico fornece a possibilidade de acompanhar os atores sociais em contextos variados e significativos, capazes de nos revelar dinâmicas que, muitas vezes, podem nos passar despercebidas.


			A torcida também é tema central do artigo de Gustavo Bandeira e Fernando Seffner, especificamente no que diz respeito a sua relação com um espaço importante do torcer que são os estádios de futebol. Estádios que, sobretudo, sob influência da realização da Copa do Mundo de 2014 no Brasil, passaram por intensas transformações cujas consequências nas práticas torcedoras são alvo de análise dos autores. O caso abordado no artigo Do Olímpico à Arena: Torcedores em Trânsito e a Apropriação de um Novo Espaço para o Torcer trata não somente de transformações arquitetônicas, mas de uma radical mudança de endereço. Desde 2012, torcedores e torcedoras do Grêmio se viram forçados a trocar de casa. O Olímpico de tantas histórias compartilhadas deixou de receber jogos e a alguns quilômetros de distância havia sido construída a Arena Grêmio. Partindo do pressuposto que o ato de torcer é um aprendizado, o artigo lança importantes perguntas: De que modo aquela radical mudança de estádio foi percebida pela torcida gremista? De que modo essa torcida se apropriou desse novo espaço? Houve mudanças no perfil do público frequentador? 


			O cenário traçado no texto acima citado, de priorização das chamadas arenas, integra uma tentativa constante de tentar conter e disciplinar a parte da torcida que é considerada como elemento catalizador da violência nos estádios. Geralmente atribui-se esse tipo de comportamento às chamadas Organizadas, que ao longo dos últimos anos têm sido alvo de denúncias e também de marginalização, sobretudo por intermédio dos discursos da mídia esportiva em geral. O texto de Rosana da Câmara, A volta do ‘mano a mano’: algumas considerações sobre briga entre torcedores, códigos de honra, adrenalina e risco a partir de uma reportagem de televisão, nos traz algumas problematizações a respeito de um território que, longe de ser homogêneo, apresenta fraturas e ambiguidades. O enfoque da autora recai sobre os recentes movimentos formados por dissidentes de organizadas, que costumam defender o apoio a seus clubes nas arquibancadas, o que não exclui a possibilidade de encontros previamente marcados na “pista” para “brigar na mão” com os rivais. Rosana se propõe a buscar entender o fenômeno sem cair em dualismos, mas sim tendo como ponto de partida a tentativa de compreender os sentidos e significados que os torcedores atribuem a essas práticas, à primeira vista movidas por uma interação mediada por formas de violência.


			O papel do futebol, e em especial da seleção Brasileira, nas narrativas da nação é fenômeno que ganha fôlego no final dos anos 1930, sobretudo com a frequente tentativa do governo de Getúlio Vargas de fazer do futebol um veículo de disseminação dos ideais políticos do Estado Novo. O investimento nacionalista também é notável na Copa de 1950, porém a derrota para o Uruguai gerou decepção e desconfiança quanto a um futuro futebolístico glorioso. Em 1958, finalmente a seleção brasileira conquistou a taça Jules Rimet, o que fez o cronista Nelson Rodrigues afirmar que essa vitória representava uma conquista da própria nação. Uma nação que calçava chuteiras. Essa interpretação do cronista e teatrólogo seguiu como mote importante das narrativas da mídia esportiva sobre as coberturas das Copas do Mundo. Esse aspecto nos é mostrado pelo texto de Francisco Brinati e Victória Souza, Vestígios de Nelson Rodrigues e a Pátria de Chuteiras na Rússia: Copa de 2018 e representação da Seleção Brasileira de futebol pelas crônicas esportivas do jornal O Globo. Porém, os autores atentam para um possível desgaste da associação entre seleção e nação no discurso da mídia esportiva. Dessa hipótese, o texto segue uma interessante investigação em busca da presença ou não de traços da interpretação de Nelson Rodrigues, tendo como material de pesquisa a cobertura da participação da seleção brasileira na Copa de 2018. 


			E por falar em chuteiras, passamos a bola para Édison Gastaldo, com o texto Pátria, Chuteiras e Propaganda, 20 anos depois: Copa do Mundo e identidade nacional na publicidade brasileira. Esse trabalho parte de um instigante esforço de analisar possíveis mudanças e permanências dos principais eixos interpretativos da tese do autor, A Nação e o Anúncio: a representação do ‘brasileiro’ na publicidade da Copa do Mundo, posteriormente transformada em livro, que, certamente, muitos de nós guardamos em nossas bibliotecas juntamente com outros clássicos estudos sobre futebol. Desde a exitosa defesa de tese, 20 anos se passaram e esse tempo comporta transformações importantes tanto no âmbito futebolístico quanto na sociedade. Assistimos à consolidação dos processos de mercantilização do esporte, a intensificação do papel da propaganda e das marcas, que se transformaram numa espécie de segundo escudo estampado na camisa da seleção. Camisa essa que deixou de representar uma totalidade e se vê cada vez mais apropriada por uma parcela politicamente conservadora. Gastaldo nos mostra coragem e humildade em sua tentativa de rever a pertinência de hipóteses gestadas em sua tese. E nesse gesto nos aponta para a importância de compreendermos que o conhecimento tem seu caminho tracejado por dúvidas e conclusões que não podem ser definitivas, mas, sim, passíveis de modificações com o passar do tempo e o surgimento de novas questões. 


			Agora, chegou o momento de mencionar o artigo que ocupa no livro um lugar que, à primeira vista, pode parecer destoante dos trabalhos anteriores, que em sua maioria tratam de Copas do Mundo, torcida e identidade nacional. Fazemos referência ao texto de Carlus Augustus Jourand Correia, Entre o futebol e a escola: políticas públicas de escolarização para jovens futebolistas de alto rendimento. Mas não se apeguem às aparências. O texto trata de uma dimensão fundamental dos esportes: a formação dos atletas. Entre outros aspectos, Carlus Augustus atenta para o fato de que a procura pela profissionalização de jovens atletas é, em muitos casos, parte de um projeto familiar de ascensão financeira, o que, por vezes, faz com que os estudos e a formação escolar sejam colocados em segundo plano. O artigo discute principalmente a necessidade de políticas de apoio à existência e permanência de programas de formação de jovens atletas de alto rendimento, que possibilitem a esse jovem conciliar os intensos treinamentos e sua necessária escolarização.


			Após essa relevante análise, voltamos para o universo das Copas do Mundo, em especial da participação da seleção brasileira. O texto de Sérgio Montero Souto, Por que a eliminação da Seleção na Copa do Mundo não comove mais a torcida?, aborda as recepções das derrotas da seleção brasileira masculina no mais importante torneio de futebol do mundo. Derrota é matéria capaz de alimentar inúmeras e dramáticas narrativas produzidas pela mídia esportiva. Em grande medida, essa questão se vincula aos abalos que aquela “pátria em chuteiras” sente toda vez que sua seleção é eliminada em Copas do Mundo. No entanto, Sergio Souto parte da ideia de que nem mesmo as eliminações desse torneio têm sido capazes de promover comoção na torcida nos últimos anos. As possíveis explicações para esse fenômeno, segundo o autor, podem ser buscadas nos frequentes apagamentos midiáticos de importantes clubes do país e o privilégio dos critérios de mercado e audiência televisiva. A crescente mercantilização do futebol e as tentativas de conversão de torcedores em consumidores, também, seriam fatores que estariam provocando transformações nas relações entre torcida e seleção brasileira.


			Para terminar esta jornada, contamos com a presença de José Carlos Marques, um dos mais importantes pesquisadores das relações entre mídia e esporte. Seu texto, O Fascínio do Eterno Retorno e a Expectativa em torno do Hexa: Visões sobre a Seleção Brasileira e as Copas do Mundo de Futebol, aborda as expectativas criadas em torno da conquista de uma Copa do Mundo, que são continuamente alimentadas pelo discurso da propaganda e da mídia esportiva. Grande parte desse processo, atualmente, vincula-se a necessidades comerciais de se valorizar os produtos Copa do Mundo e seleção masculina brasileira e, consequentemente, atrair anunciantes e patrocinadores. Como popularmente se diz “todo mundo tenta, mas só o Brasil é penta”, o fato de a seleção ter sido a única que se sagrou cinco vezes campeã mundial é frequentemente reiterado, criando-se assim uma atmosfera de espera e, muitas vezes, quase certeza da conquista do Hexa. E caso esse feito seja conseguido, a espera passará a ser pelo Hepta. Projeções e promessas costumam alimentar a torcida, sendo que a circulação e produção desses imaginários vão além do desempenho da seleção em campo, mas estão em confluência com os discursos da publicidade e da mídia esportiva. 


			São dez artigos que totalizam a composição desta coletânea. Esses artigos ficaram algum tempo à espera da leitura de um público mais amplo. Espera justa e que chega ao fim com a publicação deste livro, fruto do ímpeto macunaímico de transformação e da gratidão do Laboratório de Estudos em Mídia e Esporte aos autores e autoras. 


			Os organizadores


			








ESTÁDIO COMO IDEAL DE NAÇÃO E PROJETO DE CIDADE: O MARACANÃ EM DOIS TEMPOS, 1950 E 2014


			Gilmar Mascarenhas (in memoriam)


			Demian Garcia Castro


			Fernando da Costa Ferreira


			Introdução


			Aos olhos do pesquisador, uma Copa do Mundo, como qualquer outro grande ritual coletivo, pode servir de porta de entrada para acessar aspectos fundamentais de uma sociedade em determinado momento histórico. Sendo um ritual esportivo, agrega uma dimensão de drama, de feitos épicos. Nesse sentido, a Copa de 1950 foi uma das mais “dramáticas” da história, e por isso, ainda hoje, os registros que temos daquele certame se concentram na dramatização da derrota inesperada, não de uma seleção de jogadores de futebol, mas de todo um povo, de uma nação que queria apostar em seu futuro grandioso, seu “destino manifesto”; uma nação determinada a provar ao mundo a superação do atraso colonial e de suas desprezadas raízes “tupiniquins”.


			Do ponto de vista essencialmente geográfico, uma Copa do Mundo pode servir para ajudar a desvendar variados aspectos de uma determinada formação territorial e sua rede urbana, bem como a natureza (e conteúdos) da urbanização, além de propiciar a reflexão sobre os regionalismos e tantos outros temas. O próprio universo das cidades escolhidas para sediar os jogos serve como “retrato” da hierarquia urbana em determinado contexto histórico; bem como pode nos falar do padrão de ocupação demográfica do território nacional. Assim, são revelados, em nosso caso, imensos “vazios” em 1950: todo o Centro-Oeste e Norte estiveram excluídos do evento, além do vasto semiárido nordestino. Tivemos, dessa forma, uma Copa quase “litorânea”, condizente com uma estrutura espacial anterior à era das grandes políticas de interiorização, que têm Brasília como marco, e que se acentuaram posteriormente com a adoção do regime militar.


			Ainda numa abordagem específica da geografia do futebol, tomando agora a escala planetária como referência, podemos afirmar que um megaevento esportivo como este pode elucidar elementos do panorama econômico e geopolítico mundial: a Copa como vitrine das nações mais poderosas, com poucos e pauperizados representantes africanos, por exemplo. Para Ignacio Ramonet (1998, p. 55), a Copa do Mundo é uma autêntica “guerra ritualizada”, que reafirma o futebol como o melhor revelador das virtudes de uma nação. Pode ainda revelar anseios geopolíticos de projeção internacional: tal qual a Itália fascista com a Copa de 1934, e a Alemanha nazista, que realizou, em 1936, a maior olimpíada jamais vista até então. O governo Vargas, por sua vez, pretendeu realizar uma Copa do Mundo em 1942 como genuína propaganda do Estado Novo, mas teria sido contido pela eclosão da Segunda Guerra Mundial, que suspendeu a realização do certame (DRUMOND, 2009).


			O estudo da Copa centrado no espaço intraurbano lida com o amplo (e por vezes dramático, para as comunidades diretamente afetadas) pacote de reformas na infraestrutura da cidade, com destaque para projetos de mobilidade, no caso brasileiro para o grande evento de 2014. O que pretendemos neste momento é realizar um exercício transescalar: lidar com o nível escalar intraurbano e mesmo local, bem como com as escalas nacional e internacional. Neste sentido, abordamos o estádio em si (sua configuração e tipologia arquitetônica), seu entorno imediato (o complexo esportivo original e os projetos atuais de reconfiguração radical), a inserção do estádio na cidade (escolha locacional), seu papel e lugar na narrativa da nação (do ufanismo de 1950 à realidade de 2014) e, por fim, sua confluência recente com padrões globais de estádio world class.


			Este artigo tem o objetivo de investigar o principal palco das duas edições da Copa do Mundo que foram realizadas no Brasil: o Maracanã. Tentaremos argumentar como este estádio, que foi palco da final de ambas as Copas, revela na primeira edição do evento um projeto nacional e na segunda edição, um projeto de cidade, qual seja: o desenvolvimentismo em 1950 e o urbanismo neoliberal em 2014. Um mesmo equipamento urbano em dois momentos distintos, servindo para exprimir, em cada um deles, elementos que expressam o conteúdo de distintos projetos de nação e de cidade. Da invenção à reinvenção do Maracanã.


			A Copa de 1950: euforia nacionalista e desenvolvimentismo


			Antes de 1950, o Rio de Janeiro possuía dois importantes estádios. Primeiramente, em Laranjeiras, na Zona Sul da cidade, o estádio do Fluminense Football Club, considerado por muitos o primeiro estádio construído no Brasil. Inaugurado em 1919, por ocasião do terceiro Campeonato Sul-Americano de Futebol, ficou conhecido então por Estádio da Rua Álvaro Chaves, ou simplesmente Estádio das Laranjeiras – o equipamento na realidade resultou da reforma e ampliação do antigo Campo da Guanabara, datado de 1904, que durante alguns anos foi o principal ground da cidade. Em 1922, este sofreu nova ampliação, desta vez para sediar o sexto Campeonato Sul-Americano de Futebol, passando a abrigar 25 mil torcedores.


			O outro grande equipamento da cidade foi o Estádio de São Januário, erguido na Zona Norte do Rio de Janeiro pelo Club de Regatas Vasco da Gama, em 1927. Com capacidade para 40 mil assistentes, foi por pouco tempo o maior estádio de futebol das Américas até a criação do Estádio Centenário, construído para a Copa do Mundo de 1930. Ainda nesta década de trinta, o Clube de Regatas do Flamengo inaugurou em 1938 seu pequeno estádio na Gávea, porém com perspectivas de ampliá-lo para se tornar o maior do Brasil. Planos que sucumbiram diante das especulações, já em 1941, em torno da criação do “estádio nacional” visando a Copa do Mundo. Em suma, Laranjeiras e São Januário revelam, concretamente, uma nova tradição ou vocação do Rio de Janeiro: a de produzir grandes estádios, a altura de sua condição de capital do país, tendência que logo desembocaria no gigante do Maracanã.


			Em São Paulo, o poder público municipal foi responsável pela construção do estádio do Pacaembu, aberto em 1940. Trata-se da primeira experiência brasileira de construção e administração de um estádio pelo Estado, prática que alcançou seu ápice no regime militar pós-1964. Tal realização reflete não apenas a força e popularidade que o futebol atingira no Brasil naquele momento, mas também a influência (ou inspiração) fascista: Mussolini disseminara, nos anos 1920 e 1930, os estádios comunales pelo território italiano, com interesse de exercer controle político sobre as massas e de obter legitimidade atuando no âmbito da cultura popular. Por fim, ressalta-se todo o ideário em torno do poder do esporte de produzir um “Homem Novo”, produtivo e disciplinado, razão pela qual não se construía apenas um estádio, mas todo um complexo esportivo (MASCARENHAS, 2014).


			Em 1950, tivemos a inauguração do Maracanã, o “Gigante de Concreto”, construído para ser o maior estádio do mundo. A construção do estádio, e posteriormente do seu complexo esportivo, deve ser lida como síntese de uma combinação peculiar de fatores históricos e estruturais. Um deles, a intensa rivalidade entre Rio de Janeiro e São Paulo, a produzir nos cariocas o sentimento de insatisfação por, mesmo sendo na época a mais importante urbe nacional, não possuir estádio maior. E, importante frisar, não ter ainda edificado um estádio público (estatal), a simbolizar o valor do esporte para o conjunto da sociedade, isto é, para o projeto de nação civilizada. Estádios privados, sendo propriedade de clubes, eram considerados na época um paradoxo em relação aos princípios esportivos de equidade de condições entre oponentes. Outro fator essencial é o crescimento do afluxo de torcedores, evidenciando a necessidade de maiores estádios no Rio de Janeiro.


			Não por acaso, em 1941, muito pouco depois da inauguração do Pacaembu, o governo federal, por meio do Ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, lançou concurso para escolha do melhor projeto para o futuro Estádio Nacional no Rio de Janeiro. A iniciativa, entretanto, naufragou diante das disputas políticas entre esferas de governo, já que a municipalidade imediatamente declarou interesse e determinação em construir o grande estádio da capital (MOURA, 1998, p. 24). Ao mesmo tempo, os principais clubes da cidade vinham cogitando ampliar seus estádios, projetando equipamentos com capacidade para até cem mil pessoas, mas estancaram seus projetos diante do anúncio do interesse estatal em edificar uma grande arena de uso comum.


			Outro fator a se destacar na produção do que seria o maior estádio do mundo é o momento histórico do país, embalado pelo desenvolvimentismo e pela perspectiva de se alinhar às grandes nações “operosas” e civilizadas. A industrialização movida pela substituição de importações, a velocidade do êxodo rural e a conformação de uma máquina estatal cada vez mais atuante, todos esses movimentos delineavam um quadro otimista. E neste otimismo, a aceitação de projetos monumentais que viessem exibir ao mundo nossa grandeza e nossa capacidade técnica. Assim, edificar o maior estádio do mundo estaria em plena consonância com o futuro imediato do país, o “gigante adormecido”. A nova praça esportiva tinha a função simbólica do projeto nacional desenvolvimentista proposto pelo Estado brasileiro e sua construção pode ser vista como a própria monumentalização dessa proposta (MOURA, 1998).


			Os monumentos são construções caracterizadas pela sua edificação relacionada à função de rememorar acontecimentos, ritos, crenças etc. A sua finalidade é pensada desde o começo e possui uma universalidade, já que sociedades de variadas épocas e lugares ergueram monumentos. Porém, a ideia de monumento histórico, vale ressaltar, foi inventada no Ocidente e ele não é desde a sua origem concebido como tal, pois sua concepção se dá posteriormente, devido aos seus acentuados valores históricos e/ou artísticos (CHOAY, 2001).


			O Maracanã incorpora os diferentes aspectos mencionados no parágrafo anterior, entre os quais, nesse momento, pode-se destacar o objetivo de ser símbolo da realização do maior evento do futebol mundial, a Copa do Mundo de 1950. Após esse evento e ao longo do tempo, o estádio foi palco de importantes acontecimentos futebolísticos, que o transformaram em um monumento histórico, cuja característica principal foi a sua apropriação pelas classes populares que lhe conferiram atributos peculiares vinculados a uma “monumentalidade das massas”1.


			A perspectiva de construção do estádio na cidade gerou calorosos debates marcados por algumas polêmicas: quem deveria construí-lo? O governo federal ou a municipalidade? Deveria ser um estádio público ou privado? E a questão principal que gerou mais controvérsias, onde deveria estar localizada a nova praça de esportes? Melo (2011), a partir de pesquisa em jornais da época, encontrou cinco opções de localização do novo estádio: no antigo terreno do Derby Club; na Baixada de Jacarepaguá; no bairro de Irajá (próximo à Avenida Brasil); nos terrenos do antigo Jardim Zoológico, em Vila Isabel; e na área do “calabouço”, onde atualmente se encontra o Aeroporto Santos Dumont. No entanto, as três primeiras foram as que de fato ocuparam espaço no noticiário.


			A proposta de construção do novo estádio no antigo terreno do Derby Club foi a primeira, pois já havia sido feita em 1941, durante o concurso para escolha do projeto do Estádio Nacional. Seus defensores, entre eles Mario Filho e Ary Barroso, alegavam que a área possuía boa infraestrutura de transporte, era servida pela Estrada de Ferro Central do Brasil, próxima ao Centro da cidade e de fácil acesso tanto aos moradores da Zona Sul quanto da Zona Norte. Apontavam ainda que as intervenções urbanas que aconteceriam na área teriam importante repercussão para os habitantes da cidade, pois o alargamento de ruas ao redor do estádio melhoraria a circulação em uma área de grande fluxo e também seriam realizadas obras de controle de inundações em uma área de alagamentos recorrentes.


			O “Gigante de Concreto” mostrava ao mundo as qualidades técnicas da arquitetura e da engenharia brasileira. Um monumento que por ser símbolo do projeto de desenvolvimento nacional ressaltava a capitalidade da cidade do Rio de Janeiro. A capital do país ganhava um cartão postal que, diferente dos demais (Baía de Guanabara, Pão de Açúcar, Corcovado, Praia de Copacabana), não estava ligado à sua exuberância natural, e, dessa forma, era discursivamente utilizado para reforçar a capacidade de realização do povo brasileiro. O Rio de Janeiro, que já era conhecido pelo seu carnaval, passava também a ser reconhecido pelo seu principal estádio de futebol.


			Vale ressaltar que o projeto do estádio também sofreu críticas, sob a alegação de prioridade de investimento público em setores básicos, como saúde e educação (MOURA, 1998, p. 28). Mas os argumentos em contrário revelam outro fator conjuntural a favorecer a construção do estádio: a vigência do discurso regenerador do esporte (que remonta ao século 19, mas que foi reanimado pelo nazifascismo), e sua paradoxal atribuição à modalidade “futebol”, que, por suas características intrínsecas (de choques imprevisíveis, de variações constantes de batimento cardíaco e esforços exagerados), não é bem acolhido pela Medicina como promotor de saúde, tampouco recomendado como ingrediente formador do caráter. Outra contradição nesse discurso que associa construção de estádios com saúde pública é o fato de este equipamento estimular a passividade e não a prática esportiva. A vitória deste frágil argumento revela a força da ideologia do esporte como formador de um “Novo Homem” no contexto do Estado Novo. E o Maracanã como símbolo de uma nova era de civilidade e engrandecimento da nação (MASCARENHAS, 2013a).


			Acreditamos que a Copa representou, no cenário internacional, o projeto de afirmação do Brasil como potência emergente, no futebol, na engenharia civil e na economia. O desenvolvimentismo que caracterizou a década de 1950 não pode ser desvinculado desse evento, e em especial da construção de um estádio que, por muitas décadas, se manteve como o maior do mundo. Também no contexto nacional, a Copa representa a consolidação do futebol como instituição onipresente no território e como incontestável paixão nacional. Pode ser lida como o autêntico desfecho da política “esportiva” do Estado Novo, que a concebeu dentro do espírito do fascismo italiano: futebol como elemento crucial de fomento do patriotismo e de mobilização das massas.


			Durante pelo menos quatro décadas, o Maracanã reinou absoluto entre os demais estádios, não apenas como o maior do mundo, mas como símbolo poderoso de uma cidade dita “maravilhosa” e como centralidade máxima da paixão nacional pelo futebol, abrigando amiúde multidões em êxtase. A partir de meados da década de 1980, fatores como o declínio econômico da cidade, a estagnação geral do país e o aumento da violência urbana incidiram sobre o Maracanã, reduzindo acentuadamente a afluência de público. O investimento estatal na conservação do equipamento também se reduziu, culminando no acidente de 1992, quando três torcedores morreram em decorrência do rompimento da mureta de proteção da arquibancada, na final do Campeonato Brasileiro disputada entre Flamengo e Botafogo. Eram claros os sinais do advento de uma era de privatizações que afetaria o Colosso do Derby, bem como uma era de renovação global dos estádios, rumo à arenização. A Copa de 2014 agiu como agente catalisador deste processo, conforme veremos a seguir.


			A Copa de 2014: neoliberalismo e conflitos sociais


			A realização da Copa de 2014 ocorreu em um momento de crescimento econômico, mudanças na estrutura social e na imagem internacional do nosso país. O quadro de crescimento econômico foi alimentando de um lado pela valorização das commodities no mercado internacional e de outro pelo aumento do consumo dos mais pobres, possibilitado pela implementação de programas de transferência de renda, aumento real do salário mínimo e pela maior disponibilidade de crédito.


			Sediar a Copa seria uma oportunidade de consolidar a melhora da imagem do país no exterior e, na escala nacional, modernizar as instalações esportivas, a infraestrutura de mobilidade urbana e os aeroportos. A realização dos megaeventos esportivos (Copa e Olimpíada) passou a ser vista como uma importante estratégia de desenvolvimento e promoção do país e de reestruturação urbana.


			Na preparação para sediar a Copa de 2014, o governo foi responsável pela maior parte dos investimentos. Porém, nos três casos citados no parágrafo anterior, o governo incentivou que posteriormente fossem feitas parcerias com a iniciativa privada para a gestão desses equipamentos. Assim, se por um lado o Estado atuou como indutor do desenvolvimento na escala nacional, por outro, ele assumiu feições neoliberais ao favorecer processos de privatização desses espaços na escala urbana.


			De acordo com Castro (2016), a Copa do Mundo foi utilizada como estratégia para a neoliberalização das cidades, promovendo a destruição criativa de institucionalidades e formas urbanas. O Maracanã pode ser visto como exemplo desse processo por sua reforma/reconstrução, da implementação de uma nova forma de gestão, de concessão do estádio à iniciativa privada e também do processo de elitização, conforme veremos mais adiante.


			Quando observamos a dinâmica própria do futebol enquanto campo esportivo2, podemos afirmar que as mudanças no Maracanã, por conta da Copa de 2014, vêm consolidar o processo de modernização do futebol em curso no Brasil desde a década de 1990, seguindo lentamente o caminho aberto pela Premier League. Na primeira metade daquela década, iniciaram-se as reformas no estádio sob a argumentação de adaptação às demandas da Fifa. A primeira delas foi visando à realização do último jogo das eliminatórias da Copa de 1994, entre Brasil e Uruguai. A obra aconteceu após anos de abandono e conservação precária, que acabou por vitimar dezenas de torcedores no acidente ocorrido na final do campeonato brasileiro de 19923.


			A reforma citada foi a primeira de uma série de intervenções relacionadas a demandas externas, especialmente às imposições da Fifa, que começavam a ganhar força no futebol brasileiro. Grandes mudanças na estrutura do estádio foram impulsionadas pela realização de eventos esportivos que tiveram o Maracanã como palco principal: o 1º Mundial de Clubes da Fifa, em 2000; a realização dos Jogos Pan-americanos de 2007, a Copa do Mundo de 2014 e a Olimpíada de 2016.


			Durante os jogos do campeonato de clubes da Fifa, a “geral” ficou fechada devido às exigências da entidade máxima do futebol mundial. Nesse contexto, foram inseridas cadeiras individuais nas arquibancadas, reduzindo a capacidade do estádio que deixava de ser o maior do mundo, mas continuava sendo o maior do Brasil. Apesar dos investimentos realizados, o Maracanã passaria por novas intervenções durante a preparação da cidade para a realização dos Jogos Pan-americanos de 2007. Essa segunda reforma teve um impacto muito maior, pois extinguiu a “geral”, o setor mais popular do estádio. Nesse espaço foram colocadas cadeiras cujo acesso seria por meio de preços mais baratos do que os cobrados para as arquibancadas, como uma espécie de compensação pelo fim da geral.


			A realização da Copa do Mundo de 2014 foi encarada como uma oportunidade de modernização não só do Maracanã, mas do nosso parque de estádios, cujas últimas grandes alterações relacionavam-se à Arena da Baixada e ao Engenhão. Os estádios deveriam se adequar às normas do Caderno de Encargos da Fifa, pautado pelo debate sobre segurança e conforto.


			O Maracanã sofreria mais uma reforma visando a sua adequação às exigências da Fifa. Porém essa reforma causaria grande impacto em um dos principais símbolos da cidade do Rio de Janeiro e do Brasil. A obra traria repercussões irreversíveis ao estádio, tanto na sua forma quanto no seu conteúdo, modificando sua marquise, a arquibancada, as dimensões do campo e, principalmente, criando barreiras físicas e simbólicas à cultura torcedora fermentada ao longo das suas mais de seis décadas de existência. A “monumentalidade das massas”, anteriormente destacada, seria profundamente alterada.


			Durante o processo, as alterações, que estavam focadas no estádio, passaram a incorporar a demolição do Estádio de Atletismo Célio de Barros, do Parque Aquático Julio Delamare, da Escola Municipal Friedenreich e do prédio do antigo Museu do Índio. Os equipamentos que fazem parte do entorno do estádio dariam lugar a estacionamentos e espaços comerciais com a transformação do estádio em um complexo de entretenimento, tendo como argumentação que essas mudanças seriam exigências da Fifa, porém atendendo às demandas do consórcio que assumiu o Maracanã após as obras.


			As denúncias de corrupção envolvendo o então governador Sérgio Cabral e a atuação combativa de movimentos populares conseguiram minimizar o impacto das intervenções externas sobre o complexo do Maracanã, impedindo a demolição dos equipamentos ameaçados. Assistimos, portanto, a uma vitória, ainda que momentânea, das horizontalidades sobre as verticalidades, para recorrer à terminologia proposta por Milton Santos (1996).


			Ao ser reinaugurado, em 2013, apesar da manutenção das linhas originais da fachada, o espaço interno do Maracanã em nada lembrava o antigo estádio. A sensação de perda dos principais referenciais concretos e simbólicos foi acentuada por uma nova setorização obedecendo à posição em relação aos quatro pontos cardeais e ao nível onde as fileiras de assentos se encontravam (inferior ou superior). A demolição da antiga marquise, tombada desde o ano 2000 pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), e a sua substituição por uma moderna, no padrão Fifa, foi outra intervenção polêmica, que descaracterizou um elemento emblemático do estádio, teve um elevado custo e foi ineficiente para cumprir a função de proteger a totalidade do público presente contra a ação das variações do tempo meteorológico.


			Além das alterações na forma do estádio, também foi modificada sua gestão, que saiu do governo do estado e passou à iniciativa privada, a despeito de todos os gastos públicos empreendidos. A concessão do estádio à iniciativa privada passou por um processo licitatório marcado, desde o início, por suspeitas de favorecimento, que culminou na entrega do controle do estádio “arenizado”, pelo prazo de 35 anos, ao Consórcio Maracanã S.A., liderado pela empresa Odebrecht (que também esteve presente no consórcio que executou a obra), e tendo como sócios minoritários a AEG Administração de Estádios e a IMX. Esta última também foi responsável pela elaboração do projeto de viabilidade econômica da privatização do complexo4. Temos aqui mais um traço do neoliberalismo vigente na condução da gestão urbana contemporânea, no qual grandes agentes econômicos disputam em condição privilegiada o direcionamento dos recursos do fundo público e, posteriormente, recebem a concessão dos serviços relacionados aos investimentos realizados.


			Bromberger (1995) compreende o estádio de futebol como uma microrrepresentação do espaço urbano. Num contexto marcado por práticas excludentes que buscam expulsar e invisibilizar a população mais pobre de determinadas porções da cidade, em favor da formação ou expansão de áreas atraentes para a reprodução do capital, a nova configuração interna do Maracanã acentuou o processo de desterritorialização do frequentador tradicional, de menor poder aquisitivo. O espaço concebido pelos agentes hegemônicos buscava, em nome da oferta de um maior conforto, privilegiar apenas o torcedor-consumidor, de maior poder aquisitivo, ativo no consumo e passivo no comportamento. A paixão torcedora passa a ser tratada e mensurada cada vez mais como mercadoria.


			Coelho (2015) cita a existência de três regras fundamentais que devem ser seguidas para atender às exigências do torcedor-consumidor: a cadeira, o lugar marcado e a garantia da visão plena do campo de jogo. Boa parte do novo público almejado é composta por grupos historicamente “excluídos” dos antigos estádios (mulheres, crianças, idosos, homossexuais), em razão das condições de limpeza e higiene precárias e da reprodução naturalizada de expressões machistas, homofóbicas e de violência. Em nome de um discurso pautado na inclusão e no respeito às diferenças, e partindo de uma associação equivocada entre o comportamento do público e o preço cobrado pelas entradas, tem-se a troca do filtro da exclusão, que passa de sociocultural para socioeconômica.


			O encadeiramento completo do Maracanã conduziu a uma progressiva atomização do ato de torcer. A ação de fiscais de comportamento (stewards), responsáveis pela manutenção da ordem desejada (especialmente nos setores mais caros) e, não raro, pelos próprios espectadores, aliada ao sufocamento das torcidas organizadas e demais expressões coletivas de torcer, reforçam a ideia lançada por Mascarenhas e Gaffney (2004) dos estádios e arenas como espaços disciplinares. Ainda que as condições de conforto, segurança e limpeza sejam inegavelmente superiores, para muitos que conheceram o “velho Maraca”, o estádio arenizado parece ter perdido muito da sua “alma”.


			Ao observarmos alguns dos novos ambientes produzidos, Ferreira (2017) sugere reportarmos à ideia de não-lugares, elaborada por Augé (1994). De acordo com o autor, os não-lugares não podem ser compreendidos como identitários, relacionais ou históricos, constituindo espaços desprovidos de uma localização fixa, podendo ser encontrados em diferentes pontos do planeta, como saguões de aeroportos, shopping centers ou mesmo campos de refugiados. No caso das arenas “padrão Fifa”, é possível notar a introdução de novos objetos, personagens e práticas distintas daquelas associadas ao tradicional estádio de futebol.


			Os não-lugares produzidos na arena servem como o ambiente ideal para uma maior presença e visibilidade de um personagem que Ferreira (2017) classifica como não-torcedores, compreendidos como outsiders, para os quais o desenrolar da ação no interior das quatro linhas e a festa das torcidas adquirem uma importância secundária. A passagem deste tipo de público parece não deixar marcas definitivas na paisagem, apenas registros fotográficos e, com sorte, participações esporádicas nos telões e transmissões televisivas. Recorrendo novamente a Coelho (2015), representariam a imagem de arenas “sem alma”, frequentadas por torcedores “sem mito”, ou seja, desprovidos de uma cultura torcedora forjada nos estádios ao longo de anos ou décadas5.


			Não obstante a massiva propaganda em favor das novas arenas, e todo o conforto material que elas proporcionam, algumas vozes dissonantes fazem-se ouvir, bem como se observam táticas de resistência à adoção do comportamento imposto. Desterritorializados pela normatização elitista, determinadas práticas e agentes buscam a reterritorialização. É interessante registrar que a resistência ao novo modelo se realiza também fora do calendário futebolístico do estádio, especialmente por grupos ativistas. O Comitê Popular da Copa e das Olimpíadas, no Rio de Janeiro, promoveu intensa campanha contra a privatização e a elitização do Maracanã. “O Maraca é nosso” é entoado nas manifestações, com o sentido de reapropriação popular desse equipamento de uso coletivo que representa um bem simbólico para a identidade do carioca. Percebemos que a Copa do Mundo, ao promover a imposição das novas arenas, realizou, involuntariamente, a aproximação de grupos sociais que até então se mantinham relativamente distantes, ou com vínculos tênues: o torcedor e o militante de esquerda. O ativismo social, que historicamente pleiteia uma cidade mais justa e mais democrática, por meio de diversas correntes político-ideológicas, só incorporou o estádio de futebol em sua agenda quando este se tornou alvo de uma reforma que representa, no fundo, um movimento mais amplo de afirmação de uma cidade mais desigual, onde se privilegiam os espaços de consumo exclusivo e se segregam aqueles que não podem pagar para ter acesso a bens e serviços tradicionalmente componentes do cotidiano popular da cidade, sua cultura e sua identidade. O movimento social em questão manifestava-se contrariamente à privatização do estádio, entendendo tal operação como a entrega de um patrimônio sociocultural à lógica estreita e implacável do mercado6.


			Nesses embates, os torcedores construíram uma agenda que podemos definir como o “direito ao estádio” (MASCARENHAS, 2013), embora tal expressão em nenhum momento tenha sido utilizada. Castro (2016), a partir das ideias de Mascarenhas, propõe pensar o “direito ao estádio” relacionado com a agenda construída na campanha “O Maraca é nosso!”. Dessa forma, a expressão indicaria o respeito às formas tradicionais de torcer elaboradas ao longo dos anos de apropriação desses espaços. Assim, se coloca contra o “padrão Fifa”, que impõe que todos os torcedores fiquem sentados, a “elitização do futebol” e a consequente exclusão das classes populares, a principal responsável pelo estabelecimento da “cultura torcedora” tal como conhecemos. Ademais, inclui também a presença do trabalhador informal, fundamental para a configuração dessa paisagem, com suas comidas, bebidas e produtos dos clubes.
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